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SISTEMA DE GESTÃO PATRIMONIAL – SIGEP

MANUAL

1. Introdução

O DECRETO Nº 2.807, de 9 de dezembro de 2009 estabelece a implantação, no âmbito dos 
órgãos  da Administração  Pública  Estadual  Direta,  inclusive  fundos,  Autárquica  e  Fundacional,  do 
Sistema de Gestão Patrimonial – SIGEP, sob gestão da Secretaria de Estado da Administração – SEA, 
órgão central do Sistema de Gestão Patrimonial.

Estabelece ainda que todos os órgãos e entidades contemplados deverão adotar medidas para a 
implementação e  operacionalização do Sistema,  devendo manter  atualizadas todas  as  informações, 
especialmente  a  do  cadastro  de  usuários  designados  para  acessarem  o  sistema,  sendo  vedada a 
inclusão de informações falsas ou inexistentes.

Os órgãos devem realizar levantamento dos bens imóveis, por meio de consulta formal aos 
Municípios  e  aos  Cartórios  de  Registro  de  Imóveis  das  Comarcas  onde  o  órgão  ou  entidade, 
possivelmente, possa ter imóveis de sua titularidade ou que esteja em uso pelo órgão ou entidade.
 De posse das Certidões de Propriedade e/ou Fichas de Matrículas emitidas pelos Cartórios de 
Registro  de Imóveis e da relação dos bens imóveis obtidas nos Municípios,  o responsável  deverá 
efetivar visita “in loco” aos mesmos, confrontando os documentos e informações obtidas com os bens 
imóveis cadastrados no Sistema de Gestão Patrimonial – SIGEP, procedendo as atualizações que se 
fizerem necessárias.

Os órgãos e entidades deverão manter, de forma atualizada, todos os documentos e registros de 
cada um dos bens imóveis de sua propriedade ou de titularidade do Estado de Santa Catarina, das 
Autarquias e Fundações, que estejam em uso pelo órgão ou entidade.

Este manual visa auxiliar os servidores na utilização desta ferramenta, seja em uma consulta do 
patrimônio ou na inclusão de imóveis, sendo este um passo importante para uma melhor gestão do 
patrimônio do Estado.

2. Glossário

Com relação ao cadastro, entende-se por:
• Benfeitorias: edificações executadas no terreno;
• Valor  venal  das  benfeitorias:  valor  gasto na construção das  benfeitorias,  considerando-se a 

depreciação de acordo com o estado de conservação do imóvel. A depreciação física do imóvel 
pode ser calculada pela Tabela de Ross Heidecke através da idade transcorrida em relação ao 
estado de conservação do imóvel e vida útil, adotando-se 60 anos  para construção padrão;

• Valor  venal  do  terreno:  corresponde  ao  valor  obtido  multiplicando-se  o  valor  unitário  de 
mercado do metro quadrado do terreno pela área do terreno.  Este  valor  é obtido mediante 
tratamento estatístico dos valores praticados no mercado;
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• Valor venal do imóvel: corresponde à soma do valor venal das benfeitorias e do terreno.

Com relação às formas de ocupação: 
• Administração direta: constituem os órgãos integrantes da estrutura administrativa do Estado;
• Cessão de uso: transferência sem ônus por tempo certo ou indeterminado de posse de um bem 

público para outro, a fim de que este o utilize nas condições estabelecidas;
• Comodato: É a  cessão gratuita  de bens  para uso de terceiros,  por  um determinado tempo, 

devendo ser restituída ao final;
• Concessão de uso: é o contrato administrativo pelo qual o Poder Público atribui a utilização 

exclusiva de um bem de seu domínio a um particular, para que este o explore por sua conta e 
risco, segundo a sua específica destinação;

• Convênio: instrumento que disciplina a transferência de recursos públicos da Administração 
Pública Estadual, para órgãos e entidades de qualquer nível de governo ou para instituições 
privadas sem fins lucrativos, visando à execução de programas de trabalho ou outros eventos 
com duração certa, em regime de mútua cooperação;

• Doação: contrato em que transfere-se, por liberalidade, o patrimônio para outro, que os aceita;
• Permissão  de  uso:  ato  negocial,  unilateral,discricionário  e  precário,  através  do  qual  a 

Administração faculta ao particular a utilização individual de determinado bem público;
• Sub-judce: imóvel sob exame da justiça.

Sobre a posse do imóvel, entende-se por:
• Escritura:  documento que prova um contrato ou ato jurídico translativos ou declaratório da 

propriedade  imóvel  e  os  constitutivos  de  direitos  reais,  escrito  por  um tabelião  ou  oficial 
público e testemunhado por duas pessoas. O mesmo que instrumento público;

• Certidão  de  Propriedade:  documento  expedido  pelo  Cartório  de  Registro  de  Imóveis,  com 
número  de  ordem  para  pronta  identificação,  que  expressa  individualidade  ao  imóvel,  sua 
situação geográfica e sua perfeita descrição, em que serão transcritos os atos de Registro e 
Averbação, espelhando todo o estado físico e jurídico do bem imóvel. Pode ser substituída por 
uma Ficha de Matrícula;

• Ficha de Matrícula: documento expedido pelo Cartório de Registro de Imóveis, com número de 
ordem  para  pronta  identificação,  que  expressa  individualidade  ao  imóvel,  sua  situação 
geográfica e sua perfeita descrição, em que serão transcritos os atos de Registro e Averbação, 
espelhando todo o estado físico e jurídico do bem imóvel;

• Registro: ato que tem por finalidade lavrar os atos translativos ou declaratórios da propriedade 
imóvel e os constitutivos de direitos reais;

• Averbação: ato que tem por finalidade lavrar as alterações e extinções do ato de registro, as 
ocorrências que venham alterar o registro e a própria Certidão de Propriedade ou Ficha de 
Matrícula.
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3. Quais imóveis devem ser cadastrados no SIGEP?

Os imóveis de propriedade do Estado e os que estiverem concedidos ao Estado devem ser 
cadastrados  adequadamente  no  SIGEP.  Os  imóveis  alugados  pela  Administração  Pública  Estadual 
também deverão  ser  cadastrados.  Entretanto  o módulo  do SIGEP destinado à  gestão dos  aluguéis 
ainda não está finalizado, sendo esta etapa realizada posteriormente. 

Os bens imóveis que estão em posse do Estado somente devem ser cadastrados se possuírem 
instrumento  autorizativo.  Identificando-se  bens  imóveis  que,  por  algum  motivo,  ainda  não  estão 
escriturados  em nome do Estado de Santa  Catarina,  das Autarquias ou Fundações,  ou no caso de 
imóveis do Estado que estejam sendo ocupados indevidamente por terceiros, deve-se proceder a devida 
regularização, através de contato com a Gerência de Bens Imóveis, tel. (48) 3221-8587.

4. Acessando o SIGEP

O SIGEP é acessado através do site sigep.sea.sc.gov.br. Para ter acesso ao SIGEP, é necessário 
possuir  login  e  senha,  conforme  Fig.  (1).  O  cadastro  é  obtido  enviando-se  e-mail  para 
andrelj@sea.sc.gov.br   com   nome completo, telefone para contato e local de lotação.

Figura 1 – Acesso ao SIGEP.

Vale ressaltar que o campo usuário corresponde ao e-mail completo do servidor e a senha é a 
mesma utilizada para acessar o e-mail.
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Uma vez feito o login aparecerá janela para realizar pesquisar de imóveis, conforme Fig. (2). 
Pode-se observar à esquerda da tela um menu contendo:

• Administração:  neste  pode-se  consultar  permissões  para  o  programa  e  cadastrar 
usuários;

• Cadastros básicos: neste é realizado o cadastro de proprietários, ocupantes, documentos, 
downloads.  Pode-se  ainda  cadastrar  tipos  de  benfeitorias,  imóveis,  terrenos,  entre 
outros;

• Imóveis: neste campo pode-se pesquisar, alterar ou incluir imóveis no sistema;
• Relatórios:  pode-se  gerar  relatório  do  Cadastro  imobiliário,  relatório  analítico, 

Movimentação mensal, Ocupações, Imóvel por aquisição ou por ocupação;
• Contato: neste pode-se enviar dúvidas ou sugestões para melhorias do sistema;
• Download:  estão  disponíveis  para  os  usuários  manuais,  apostilas  e  instruções 

normativas, entre outros materiais que auxiliam os servidores a realizar o cadastramento 
dos imóveis;

• Sair: este comando fecha o programa.

Figura 2 – Janela inicial do programa.
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5. Pesquisando um imóvel

Antes de realizar o cadastro de um imóvel é necessário realizar uma pesquisa com a finalidade 
de se verificar se o imóvel já não está cadastrado. 

A pesquisa pode ser realizada de acordo com os dados gerais, dados do endereço ou ainda 
imóveis inativos. Pode-se filtrar as informações de acordo com o proprietário, ocupantes, entre outros, 
conforme apresenta a Fig. (3).

Figura 3 – Pesquisa de imóveis de acordo com os dados gerais.
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Para realizar pesquisa de acordo com os dados do endereço, deve-se clicar no box situado na 
parte superior da tela e preencher os campos, conforme Fig. (4).

Na parte inferior da tela observa-se uma lista dos imóveis situados no endereço estabelecido. 
Clicando-se no imóvel desejado, abre-se uma janela com as informações referentes ao imóvel.

Figura 4 – Pesquisa de imóveis de acordo com os dados do endereço.
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6. Cadastrando um imóvel

O primeiro passo para fazer o cadastramento de imóveis no SIGEP é verificar se o imóvel não 
está cadastrado. Este procedimento pode ser realizado através do nome do imóvel. Entretanto, pode 
ocorrer  do  imóvel  ter  sido  cadastrado  de  forma  incorreta  no  SIGEP.  Desta  forma,  recomenda-se 
também realizar pesquisa através do endereço do imóvel, no caso da consulta por nome não retornar o 
imóvel que deseja-se cadastrar .

 Ressalta-se  que  somente  devem  ser  cadastrados  os  imóveis  que  possuírem  instrumento 
autorizativo para uso do mesmo.

Certificando-se que o imóvel não está registrado no SIGEP, seu cadastro é realizado pelo menu 
Imóveis, clicando-se em Imóvel. Observa-se que no canto inferior direito da janela aparece o ícone 
Adicionar, conforme Fig. (5).

Clicando-se no ícone Adicionar aparece uma janela com os campos a serem preenchidos pelo 
usuário. Os campos com asterisco (*) são de preenchimento obrigatório.

Figura 5 – Adicionando imóvel no SIGEP.
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Uma vez preenchidos os dados do imóvel deve-se pressionar o botão Incorporar, situado no 
canto  inferior  direito  da  janela.  Com  isso  tem-se  acesso  às  outras  informações  que  devem  ser 
preenchidas, tais como Terreno, Benfeitoria, Ocupantes, Informações Complementares e Documentos, 
conforme aba superior da Fig. (6).

6.1 Dados Gerais do Imóvel

Os  dados  gerais  do  imóvel  são  preenchidos  ao  se  clicar  no  botão  Incorporar,  conforme 
apresentado na etapa anterior. 

No caso de preenchimento incorreto e sendo o servidor cadastrado como não treinado, deve-se 
aguardar  a  homologação  do  cadastro  para  realizar  a  alteração.  Para  correções  sobre  terreno, 
benfeitoria,  ocupantes,  informações  complementares  e  documentos  não  é  necessário  aguardar  a 
homologação. 

Figura 6 – Dados Gerais do Imóvel.
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6.2 Terreno

Na aba terreno, deve-se cadastrar o tipo de documento ao qual a posse do imóvel passa a ser do 
Estado de Santa Catarina: certidão, matrícula do imóvel ou registro do cartório.

Ao lado deve-se cadastrar o número correspondente ao tipo de documento. Em seguida deve-se 
preencher os campos Proprietário, Comarca e Cartório. 

O número da averbação é obtido junto à Matrícula do Imóvel e corresponde à averbação à qual 
a posse do imóvel é passada ao Estado de Santa Catarina, por exemplo R-1.

Em seguida deve-se preencher a data da averbação, área territorial,  valor venal e forma de 
aquisição. Finalizando o cadastro do terreno são informados os dados do Instrumento autorizativo.

A Fig. (7) apresenta as informações a serem preenchidas sobre o Terreno.

Figura 7 – Incluindo informações sobre o terreno.
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6.3 Benfeitoria

Para realizar o cadastro das benfeitorias, deve-se primeiramente preencher o campo número da 
benfeitoria.  O  número  é  ordenado  sequencialmente  (ex.  01,  02,  03,  ...).  Em seguida  há  um box 
contendo as  matrículas  do imóvel,  inseridas  na etapa  anterior  e  outro  contendo o  Proprietário  do 
imóvel, conforme Fig. (8).

As informações sobre o endereço são automaticamente preenchidas com os dados fornecidos ao 
se incluir um imóvel (item 6.1).

Em seguida deve-se informar os dados das benfeitorias, tais como data da construção, inscrição 
imobiliária, valor venal, tipo de construção, estado de conservação, área construída entre outros.

Finalizando deve-se informar dados sobre o instrumento autorizativo, tal como número, tipo e 
data da publicação. Pode-se inserir informações adicionais sobre a benfeitoria no box observações.

Figura 8 – Incluindo benfeitorias do imóvel.
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6.4 Ocupantes

Neste  campo  deve-se  cadastrar  ocupantes  das  benfeitorias  informadas  na  etapa  anterior. 
Primeiramente o servidor deve informar a matrícula, o número da benfeitoria e o ocupante, conforme 
apresentado na Fig. (9).

Em seguida deve-se fornecer o nome da unidade ocupacional, a data de início e de vencimento 
da ocupação, forma de ocupação (administração direta, cessão de uso, comodato, concessão de uso, 
convênio, desocupado, doação, invasão, permissão de uso, sub-judce, outros ou não informado), área 
ocupada e telefone e e-mail para contato com ocupantes.

Finalizando,  deve-se  inserir  as  informações  sobre  o  instrumento  autorizativo,  tais  como 
número, tipo e data da publicação.

Figura 9 – Incluindo ocupantes do imóvel.
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6.5 Informações Complementares

Este campo é preenchido no caso de atualização cadastral ou vistoria ao imóvel. Primeiramente 
deve-se informar  o tipo  de  ocorrência  e  em seguida  a  descrição.  O campo data  da  informação é 
preenchido automaticamente. Em seguida deve-se clicar em Adicionar, situado na parte inferior da tela, 
conforme apresenta a Fig. (10).

Figura 10 – Incluindo informações complementares do imóvel.
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6.6 Documentos

Neste campo deve-se incluir os documentos relativos ao imóvel, tais como certidão, matrícula, 
fotos da vistoria do imóvel, planta do imóvel, etc.

Para incluir um documento deve-se primeiramente definir o tipo de documento. Em seguida 
deve-se localizar o arquivo a ser inserido, nome e descrição.

Preenchidos estes campos deve-se clicar em adicionar, conforme Fig. (11). No caso de mais de 
um documento o processo deve ser repetido.

Figura 11 – Incluindo documentos do imóvel.

Ao final do cadastro deve-se arquivar os documentos do imóvel na SDR e enviar cópia por fax 
dos documentos para a Gerência de Bens Imóveis/Diretoria de Gestão Patrimonial, tel. (48) 3221-8524 
para cadastro.
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7. Gerando um relatório do imóvel

Para gerar relatórios deve-se clicar em Relatório na aba vertical situada à esquerda da tela. 
Pode-se  gerar  relatório  do  cadastro  imobiliário,  analítico,  movimentação  mensal,  ocupações,  por 
aquisição ou ainda por ocupação.

7.1 Relatório do Cadastro Imobiliário

Em  relatório  do  Cadastro  Imobiliário  é  gerado  um  arquivo  na  extensão  pdf  contendo  as 
informações  cadastradas  do  imóvel  no  SIGEP,  tais  como  dados  gerais,  localização,  terrenos, 
benfeitorias, ocupantes e avaliação.

Para gerar o relatório. deve-se fornecer o número do cadastro no SIGEP ou ainda pesquisar o 
imóvel desejado de acordo com o Nome, localização do imóvel, ocupante, etc, conforme é apresentado 
na Fig. (12). Para mais informações sobre como realizar a pesquisa, ver item 5.

Figura 12 – Gerando Relatório: Cadastro Imobiliário.
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7.2 Relatório Analítico

No Relatório Analítico pode-se gerar lista de imóveis cadastrados em nome da Administração 
Direta, Autarquias, Empresas Públicas, Fundações, etc.

Observa-se na Fig. (13), que pode-se ainda filtrar a pesquisa de acordo com a Matriz Contábil 
tais como: edifícios, terrenos entre outros.

Figura 13 – Gerando Relatório Analítico.
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7.3 Movimentação Mensal

Neste  caso  pode-se  gerar  relatório  de  acordo  com  as  movimentações  realizadas  em  um 
determinado período de tempo, proprietário e matriz contábil.

Figura 14 – Janela para gerar movimentação mensal.
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7.4 Ocupações

Neste campo é gerado os relatório das ocupações, cuja autorização de uso está vencida ou está 
por vencer em um período pré-estabelecido de tempo, conforme Fig. (15).

Figura 15 – Gerando Relatório de ocupações vencidas ou por vencer.
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7.5 Imóvel por Aquisição

Neste campo é gerado os relatório dos imóveis de acordo com o tipo de aquisição, conforme 
Fig. (16).

Pode-se gerar ainda relatório em pdf para impressão clicando-se em Gerar no canto superior 
direito.

Figura 16 – Gerando Relatório de acordo com o tipo de aquisição.
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7.6 Imóvel por Ocupação

Neste campo é gerado os relatório dos imóveis de acordo com o tipo de ocupação, conforme 
Fig. (17).

Pode-se gerar ainda relatório em pdf para impressão clicando-se em Gerar no canto superior 
direito.

Figura 17 – Gerando Relatório de acordo com a ocupação.
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